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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

CONTRATO 019/2020 EMPRESA PAULO MARQUES DOS SANTOS 12405952718

Instrumento Contratual nº 019/2020

 

CONTRATO DE COMPRA DE CAFÉ E AÇÚCAR, QUE ENTRE SI FAZEM O ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ E A EMPRESA

PAULO MARQUES DOS SANTOS 12405952718.

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato representado pela SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ, doravante denominado CONTRATANTE, situada à Avenida
Presidente Vargas nº 670, Centro, Rio de Janeiro, RJ, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda sob o n.º 42.498.675/0001-52, neste ato representado pelo Sr. Secretário de Estado
de Fazenda, GUILHERME MACEDO REIS MERCÊS, portador da cédula de identidade nº 119993541,
expedida pelo DETRAN/RJ, e inscrito no CPF/MF sob o nº 097.598.377-65, e a empresa PAULO
MARQUES DOS SANTOS 12405952718, situada na Travessa São Paulo, nº 08, São Cristovão, Rio de
Janeiro, RJ CEP 20921-220 inscrita no CNPJ/MF sob o nº 34.594.436/0001-78, daqui por diante
denominada CONTRATADA, representada neste ato por PAULO MARQUES DOS SANTOS, cédula de
identidade nº 212053557, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrito no CPF sob o nº 124.059.527-18,
domiciliado na Travessa São Paulo, nº 08, São Cristovão, Rio de Janeiro, RJ CEP 20921-220, resolvem
celebrar o presente Contrato de COMPRA DE AÇUCAR REFINADO, PACOTE DE 1KG, Açúcar,
tipo: refinado, fornecimento: sache. Cx 1000/unid E CAFÉ SOLÚVEL, PACOTE DE 500 GRAMAS,
com fundamento no processo administrativo eletrônico SEI-04/182/001998/2019, que se regerá pelas
normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro
de 1.979, e pelos Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do
instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente,
bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA FORMA DE FORNECIMENTO

O presente CONTRATO tem por objeto a aquisição de café e açúcar, na forma do Termo de
Referência, nas quantidades adiante especificadas:

 

ITEM ID DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANTIDADE

1 78995 Açúcar, tipo: Refinado, fornecimento:
Sache. CX 1000/UNID 10

2 69398 Açúcar, tipo: Refinado, fornecimento: 450
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pacote 1 kg

3 136345

Café, tipo: solúvel, empacotamento:
tradicional, ponto torra: n/a, grau

moagem (preparo): n/a, fornecimento:
pacote 500 gramas.

750

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O fornecimento do objeto será parcelado, de acordo com a forma indicada no
Termo de Referência.
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 18/06/2020,
desde que posterior à data da publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação
do extrato com termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Constituem obrigações do CONTRATANTE:
1)efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;
2)fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à
execução do presente contrato;
3)exercer a fiscalização do contrato;
4)receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato;
5)acompanhar a entrega dos materiais e responsabilizar-se pelo atesto da fatura;
6)solicitar à empresa a entrega dos materiais indicando o dia, local, e horário, caso diferentes no
estabelecido no Termo de Referência;
7)verificar a manutenção da contratada das condições de habilitação estabelecidas no procedimento
licitatório;
8)manifestar-se  formalmente  em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de
sanções, alterações e repactuações do contrato;
9)aplicar à CONTRATADA penalidades por descumprimento do Termo de Referência e do Contrato, e
10)autorizar a devolução da garantia à CONTRATADA após o término do contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da CONTRATADA:
1)entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no cronograma de execução do
contrato (ANEXO 1);
2)entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do
pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das
mercadorias;
3)manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;
4)comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
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5)reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do
fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;
6)indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente,
do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros;
7)consultar com antecedência os fornecedores quanto aos prazos de entrega dos itens especificados, não
cabendo a justificativa de atraso no fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte do
fornecedor;
8)acondicionar os produtos preferencialmente em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e
armazenamento;
9)fornecer o café que possua o Certificado de Autorização ao Uso do Selo de Pureza ABIC ou de outros
laboratórios credenciados pela Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos de Saúde (habilitados pela
Vigilância Sanitária) para atestar  a qualidade do produto em questão, dentro do prazo de validade,
expressa no mesmo, bem como o Certificado de Qualidade na categoria oferecida, emitido pela ABIC ou
por laboratórios credenciados pela Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos de Saúde (habilitados pela
Vigilância Sanitária) para atestar a qualidade do produto em questão;
10)os materiais que apresentarem desconformidade com as exigências requisitadas, não serão recebidos
definitivamente, devendo ser imediatamente retirados pela empresa sem ônus para a SEFAZ, efetuando-se
a substituição em até 72 (setenta e duas) horas, a contar da notificação, quando comprovada a
impossibilidade de utilização dos mesmos por conter substâncias estranhas ou impurezas no seu conteúdo,
por alteração no sabor, por falta de higiene das embalagens, ou quando forem detectadas embalagens
violadas;
11)cabe à empresa substituir no todo ou em parte, às suas expensas, materiais em desconformidade com as
especificações;
12)antes de apresentar sua proposta, a empresa deverá analisar as especificações, executando todos os
levantamentos necessários, de modo a não incorrer em omissões ou alegações para a não prestação do
serviço ou eventuais pretensões de acréscimos de preços, alteração da data de entrega ou de qualidade;
13)a Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a
incidir, direta e indiretamente, sobre o suprimento adquirido, fornecer nota fiscal correspondente ao
produto comercializado, assim como se responsabilizar pelas despesas operacionais e administrativas, de
mão-de-obra dos produtos, transporte até o local da entrega indicado pela SEFAZ, serão de obrigação
da(s) empresa(s) contratada(s) para que forneça com o máximo de competência a entrega do suprimento
requerido;
14)correrá por conta da empresa qualquer prejuízo causado aos objetos em decorrência do transporte;
15)todo e qualquer encargo social, impostos e taxas inerentes ao destino final do objeto, deverão estar
incluídos no valor final da proposta;
16)a empresa obriga-se a desenvolver todas as atribuições necessárias ao fiel cumprimento do objeto;
17)a empresa deverá ressarcir a SEFAZ por qualquer dano ocasionado ao imóvel por ocasião da entrega do
objeto;
18)o produto deverá ser entregue embalado em caixa de papelão resistente e indicar na embalagem a razão
social da Contratada, o número do Pregão, o número da Nota Fiscal e o número da autorização de
fornecimento, e
19)o aceite dos produtos pela Contratante, não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios de
quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no edital ou
atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à Contratante as faculdades previstas
no artigo 18, da Lei nº 8.078/90.
 
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias,
para o corrente exercício de 2020, assim classificados:
 
Natureza das Despesas: 3390.30.20
Fonte de Recurso: 100
Programa de Trabalho: 2001.04.122.0002.2016
Nota de Empenho: 2020NE00322
 
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.
 
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO:

Dá-se a este contrato valor total de R$ 7.377,70 (Sete mil, trezentos e setenta e sete reais e
setenta centavos), sendo o valor de R$ 254,20 (duzentos e cinquenta e quatro reais e vinte centavos)
relativo ao item 1, o valor de R$ 1.048,50 ( hum mil, quarenta e oito reais e cinquenta centavos)
relativo ao item 2 e o valor de R$ 6.075,00 (seis mil e setenta e cinco reais) relativo ao item 3 .
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO:

O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos
termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução do contrato e da
legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da inexecução total ou parcial.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s)
do CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo Diretor Geral de Administração e Finanças,
conforme ato de nomeação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as
relativas ao do pagamento, na seguinte forma:
 
a)provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelos representantes
mencionados no parágrafo primeiro, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a entrega do
bem/produto;
 
b)definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade do material, após decorrido o prazo de
3 (três) dias úteis, para observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações
contratuais.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o
processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias
úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA - SEFAZ, na forma do disposto no parágrafo 3º. do art. 77 do Decreto nº 3.149/1980.
 
PARÁGRAFO QUARTO – Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em
desacordo com a especificação do edital e do Termo de Referência deverão ser recusados pelo responsável
pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o
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que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência,
comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação.
 
PARÁGRAFO QUINTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e
que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.
PARÁGRAFO SEXTO – A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a responsabilidade
da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.
 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela
presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da
execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do
cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.
 
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 7.377,70 (sete
mil, trezentos e setenta e sete reais e setenta centavos), a ser realizado em 4 (quatro) parcelas, conforme
cronograma de execução do contrato, sendo o pagamento efetuado na conta corrente nº : 26765-1, agência
3176, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE
a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira
contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá
ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus
financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal para pagamento ao
Almoxarifado, situado na Rua da Constituição, nº 78, Centro, Rio de Janeiro, RJ, até 24 (vinte e quatro)
horas após a entrega de cada parcela.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data
final do período de adimplemento de cada parcela.
 
PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do
objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).
 
PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data
da respectiva representação.
 

Á
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PARÁGRAFO SEXTO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram
de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC
(ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR) e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado
pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto
de 0,5% ao mês pro rata die. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o
Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu
estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas
alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem
de 3 % (três por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art.
56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a
cobertura para os seguintes eventos:
 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após
sua liberação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei
Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para
que seja mantido o percentual de 3% (três por cento) do valor do Contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia,
seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão
administrativa do contrato.
 
PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as
disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo
correspondente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas
no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela
inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos
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dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de
qualquer espécie.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla
defesa.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o
Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias
por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o
saldo reajustado do objeto contratual não executado e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for
superior ao da multa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das
demais cominações legais, sujeito as seguintes sanções:
 
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
 
b) multas previstas em edital e no contrato.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública
contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim consideradas:
 
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento
da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa
de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;
 
II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua
elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;
 
III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo
contratado;
 
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e
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V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório,
ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação
falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que
deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:
 
a) advertência;
b) multa administrativa;
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e
atenuantes.
 
PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.
 
PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do contratante,
devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo transcrita:
 
a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão
impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº
3.149/80.
 
b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas
pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser
submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do
Decreto Estadual nº 3.149/80.
 
c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de competência exclusiva
do Secretário de Estado.
 
PARÁGRAFO SEXTO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na alínea b, do
PARÁGRAFO SEGUNDO:
 
a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo
com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das
infrações cometidas;
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d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho,
conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do
PARÁGRAFO SEGUNDO:
 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
 
PARÁGRAFO OITAVO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará pelo tempo em que os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos
prejuízos causados.
 
PARÁGRAFO NONO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o
CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a
incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art.
412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo
CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na alínea b,
do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO, aplicadas cumulativamente ou de forma
independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrada judicialmente.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do
interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato
infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a
apresentação da defesa.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c,
do PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO
SEGUNDO.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção,
pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e
dos respectivos fundamentos jurídicos.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das
sanções de:
 
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou
Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo
contratante no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o
Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do
ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do PARÁGRAFO
SEGUNDO, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e
entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO
VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de
publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA,
inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à
garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não
comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o
que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao
mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento)
sobre o valor em litígio.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
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O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a
não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento
próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do
cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e
legislação específica.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a
Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o
cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, na forma do disposto no artigo 75 do
Decreto nº 3.149/1980 e nos seguintes casos:
 
I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a XII do artigo
83 do Decreto nº 3.149/1980.
 
II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou
tomada de preços.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação,
exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção
de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei n°
8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte)
dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE,
devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do
contrato, na forma e no prazo determinado por este.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes,
objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº. do processo administrativo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO
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Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer
litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,
firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado
conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.
 

Rio de Janeiro,          de                      de 2020.

 

_____________________________________________________________
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA-SEFAZ

GUILHERME MACEDO REIS MERCÊS

 

____________________________________________________
EMPRESA PAULO MARQUES DOS SANTOS 12405952718

PAULO MARQUES DOS SANTOS

 

 

Testemunhas:

_______________________________________

Nome:

CPF:

 

 

_______________________________________

Nome:

CPF:

 

Relação de Anexos:
Anexo 01 – Cronograma de Execução

 

ANEXO 01

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
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ITEM DESCRIÇÃO Quantidade

PERCENTUAIS
DE ENTREGA

PERCENTUAIS
DE ENTREGA

PERCENTUAIS
DE ENTREGA

PERCENTUAIS
DE ENTREGA

1ª PARCELA 2ª PARCELA 3ª PARCELA 4ª PARCELA

25% 25% 25% 25%

1

Açúcar, tipo:
Refinado,

fornecimento:
Sache. CX

1000/UNID

10 10 (parcela única)

2

Açúcar, tipo:
refinado,

fornecimento:
pacote 1 kg

450 112 112 112 114

3

Café, tipo:
solúvel,

empacotamento:
tradicional,
ponto torra:
N/A, grau
moagem

(preparo): N/A,
fornecimento:
pacote: 500

gramas

750

 

188

 

188 188 186

 

Rio de Janeiro, 16 junho de 2020

Documento assinado eletronicamente por PAULO MARQUES DOS SANTOS, Usuário Externo, em
16/06/2020, às 15:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Bruno Cavalcan� Vinhais, Diretor Geral de
Administração e Finanças, em 16/06/2020, às 16:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Ewald Crelier de Freitas, Assistente, em 16/06/2020, às
17:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730,
de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Jhoni Mateus Torres da Silva, Assistente II, em
17/06/2020, às 10:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 5388333 e
o código CRC F8F38DD3.

Referência: Processo nº SEI-04/182/001998/2019 SEI nº 5388333

Av. Presidente Vargas, nº 670, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20071-001
Telefone: 2334-4300 - www.fazenda.rj.gov.br  

http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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São João de Meriti 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00011 0,00070 0,0105
São José de Ubá 0,00000 0,00751 0,02850 0,00000 0,00049 0,00297 0,7644
São José do Vale do Rio Preto 0,00000 0,00000 0,01221 0,00000 0,00785 0,04771 0,9561
São Pedro da Aldeia 0,00000 0,06156 0,02442 0,00000 0,00256 0,00111 1,8221
São Sebastião do Alto 0,00000 0,01487 0,00000 0,00000 0,00001 0,00006 0,2983
Sapucaia 0,00000 0,03237 0,02035 0,05896 0,00480 0,02928 1,7855
Saquarema 0,00000 0,02430 0,00407 0,02948 0,00899 0,01561 1,1788
Seropédica 0,00000 0,00000 0,00000 0,08844 0,00469 0,00654 0,6698
Silva Jardim 0,15138 0,05419 0,01221 0,00000 0,05284 0,00000 4,7443
Sumidouro 0,00000 0,00000 0,00611 0,00000 0,00002 0,00000 0,1227
Tanguá 0,00000 0,00000 0,01221 0,00000 0,00042 0,00255 0,2825
Teresópolis 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,01921 0,00868 0,7698
Trajano de Moraes 0,00000 0,00000 0,01425 0,00000 0,00020 0,00000 0,2920
Três Rios 0,00000 0,00000 0,02243 0,00000 0,00197 0,01167 0,6246
Valença 0,00000 0,00000 0,00204 0,00000 0,00105 0,00003 0,0786
Varre-Sai 0,00000 0,00000 0,01498 0,00000 0,00024 0,00031 0,3109
Vassouras 0,00000 0,00340 0,03053 0,05896 0,00065 0,00000 0,9969
Volta Redonda 0,00000 0,02657 0,00814 0,02948 0,00017 0,00061 0,8533
Somatório 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 100,0000

Legenda:

(1) IrMA - Índice Relativo de Mananciais de Abastecimento.
(2) IrTE - Índice Relativo de Tratamento de Esgoto.
(3) IrDL - Índice Relativo de Destinação Final de Resíduos Sólidos Urbanos.
(4) IrRV - Índice Relativo de Remediação dos Vazadouros.
(5) IrAP - Índice Relativo de Área Protegida.
(6) IrAPM - Índice Relativo de Área Protegida Municipal.

Nota: O Índice Final de Conservação Ambiental foi calculado pela Fundação CEPERJ a partir de dados fornecidos pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e pelo Instituto Estadual do Ambiente
(INEA). De acordo com o Decreto n° 45.691, de 15/06/2016, todos os municípios estão habilitados a receber recursos do ICMS ECOLÓGICO, no ano fiscal de 2020, EXCETO os municípios de Bom Jardim, Comendador
Levy Gasparian, Rio das Flores.

Art. 2° - Informar que a memória de cálculo do Índice Final de Con-
servação Ambiental ora publicado, com os respectivos valores, esta-
rão disponíveis no sitio eletrônico: www.ceperj.rj.gov.br.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2019

MARIO DE ARAUJO ALMEIDA NETO
Presidente

Id: 2212232

Secretaria de Estado de
Governo e Relações Institucionais

DESPACHO DO PREGOEIRO
DE 30.09.2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° SEI-15/001/003264/2019 - Licita-
ção na modalidade Pregão Eletrônico de n° PE 001/19.
Lote 01: ADJUDICO o objeto do Lote 01 à Empresa ARDO DO BRA-
SIL DISTRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA (CNPJ:
10.656.610/0001-00), no valor de R$ 9.075,00 (nove mil setenta e cin-
co reais), com as devidas razões e justificavas nos autos do Processo
Administrativo n° SEI-15/001/003264/2019.
Lote 02: ADJUDICO o objeto do Lote 02 à Empresa ARDO DO BRA-
SIL DISTRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA (CNPJ:
10.656.610/0001-00), no valor de R$ 5.512,50 (cinco mil quinhentos e
doze reais e cinquenta centavos), com as devidas razões e justifica-
vas nos autos do Processo Administrativo n° SEI-
15/001/003264/2019.
Lote 03: ADJUDICO o objeto do Lote 03 à Empresa DANJAC DIS-
TRIBUIDORA LTDA. (CNPJ: 01.521.643/0001-43), no valor de R$
1.595,00 (mil quinhentos e noventa e cinco reais), com as devidas ra-
zões e justificavas nos autos do Processo Administrativo n° SEI-
15/001/003264/2019.

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 02.10.2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° SEI-15/001/003264/2019 - Licita-
ção na modalidade Pregão Eletrônico de n° PE 001/19.
Lote 01: HOMOLOGO o objeto do Lote 01 à Empresa ARDO DO
BRASIL DISTRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA (CNPJ:
10.656.610/0001-00), no valor de R$ 9.075,00 (nove mil setenta e cin-
co reais), com as devidas razões e justificavas nos autos do Processo
Administrativo n° SEI-15/001/003264/2019.
Lote 02: HOMOLOGO o objeto do Lote 02 à Empresa ARDO DO
BRASIL DISTRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA (CNPJ:
10.656.610/0001-00), no valor de R$ 5.512,50 (cinco mil quinhentos e
doze reais e cinquenta centavos), com as devidas razões e justifica-
vas nos autos do Processo Administrativo n° SEI-
15/001/003264/2019.
Lote 03: HOMOLOGO o objeto do Lote 03 à Empresa DANJAC DIS-
TRIBUIDORA LTDA. (CNPJ: 01.521.643/0001-43), no valor de R$
1.595,00 (mil quinhentos e noventa e cinco reais), com as devidas ra-
zões e justificavas nos autos do Processo Administrativo n° SEI-
15/001/003264/2019.

Id: 2212165

Secretaria de Estado de Fazenda

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 65 DE 02 DE OUTUBRO DE 2019

PRORROGA PARA 01/09/2019 O INÍCIO DA
PRODUÇÃO DE EFEITOS DO DISPOSTO NO
ANEXO XVIII, DA PARTE II DA RESOLUÇÃO
SEFAZ Nº 720/14.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso de suas atri-
buições previstas no inciso II do Parágrafo Único do art. 148 da
Constituição do Estado do Rio de Janeiro no inciso I do art. 48 da Lei
nº 2.657/1996, e tendo em vista o que consta no Processo nº E-
04/073/44/2019,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica prorrogado, para 1º de setembro de 2019, o início da
produção de efeitos do disposto no Anexo XVIII, da Parte II da Re-
solução SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de 2014.

Parágrafo Único - Fica facultada aos contribuintes a aplicação das
normas, de que trata o caput, antes do início da produção de seus
efeitos.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo o início da produção de seus efeitos a 1º de julho de
2019.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2019

LUIZ CLAUDIO RODRIGUES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Fazenda

Id: 2211988

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 72 DE 03 DE OUTUBRO DE 2019

DELEGA COMPETÊNCIA PARA PRÁTICA
DOS ATOS QUE MENCIONA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso VII e o § 1º do art. 82 da Lei nº 287, de
04.12.79 (Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública
do Estado do Rio de Janeiro), e tendo em vista o disposto no art. 14
do Decreto-Lei nº 239, de 21.07.75, e no Parágrafo Único do art. 35
do Regulamento a que se refere o Decreto nº 3.149, de 28.04.80,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica delegado a CARLOS BRUNO CAVALCANTI VINHAIS,
Identidade Funcional nº 3009036-9, Diretor-Geral, do Departamento
Geral de Administração e Finanças, competência para, na qualidade
de ORDENADOR DE DESPESAS, praticar atos de gestão orçamen-
tária e financeira, no âmbito da Secretaria de Estado de Fazenda, e,
também, para:

I - autorizar a abertura de licitações, aprovar os respectivos resultados
e adjudicar os objetos do certame, bem como anulá-las e revogá-las;

II - assinar acordos, convênios, termos de compromisso e contratos
decorrentes de procedimentos licitatórios ou não, aprovar ou impugnar
as respectivas prestações de contas, autorizar reajustamentos previs-
tos em leis e regulamentos e apostilamentos;

III - dispensar licitações e reconhecer os casos de inexigibilidade;

IV - autorizar a emissão de notas de empenho e ordens de paga-
mentos;

V - aplicar ou relevar as penalidades administrativas previstas em lei,
inclusive as pecuniárias quando verificados descumprimentos de obri-
gações contratuais, inclusive inobservância de prazos, nos casos de
fornecimento de materiais, prestações de serviços e execuções de
obras;

VI - autorizar a concessão de adiantamentos e aprovar ou impugnar
as respectivas prestações de contas;

VII - reconhecer dívidas;

VIII - autorizar a aquisição de passagens aéreas;

IX - autorizar a concessão de diárias.

Art. 2º - Da presente Resolução será dado conhecimento ao Tribunal
de Contas do Estado, conforme dispõe Parágrafo Único do artigo 289,
da Lei nº 287, de 04 de dezembro de 1979, e aos órgãos de controle
interno desta Secretaria.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo os seus efeitos a contar de 02 de outubro de 2019, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 03 de outubro de 2019

LUIZ CLAUDIO RODRIGUES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Fazenda

Id: 2212173

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
COMITÊ INTERINSTITUCIONAL DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIRA-RJ Nº 01 DE 01 DE OUTUBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DO
COMITÊ INTERINSTITUCIONAL DE RECUPE-
RAÇÃO DE ATIVOS - CIRA-RJ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O COMITÊ INTERINSTITUCIONAL DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CIRA-RJ, no uso da atribuição
que lhe confere o Decreto n° 45.550, de 25 de janeiro de 2016, a fim
de alterar seu regimento interno, fixando as normas de seu funcio-
namento,

DELIBERA:

CAPÍTULO I
Da organização e atribuições

SEÇÃO I
Da finalidade e composição

Art. 1º - Nos termos do Decreto Estadual nº 45.550, de 25 de janeiro
de 2016, o Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos - CIRA-
RJ é um órgão que tem por finalidade propor medidas judiciais, ad-
ministrativas e, quando cabíveis, de ordem legislativa, a serem imple-
mentadas pelos órgãos e instituições públicas que o integram, para o
aprimoramento das ações e da efetividade na recuperação de ativos
de titularidade do Estado.

Art. 2º - O CIRA-RJ, com atuação em todo o Estado do Rio de Ja-
neiro, tem a seguinte composição de membros natos:

I - o Secretário de Estado de Fazenda, que o presidirá e, também,
exercerá a função de Secretário-Geral;

II - o Procurador-Geral do Estado;

§ 1º - As autoridades, enumeradas nos incisos I e II, poderão desig-
nar até três membros titulares, com seus respectivos suplentes, para
a participação nas reuniões ordinárias ou extraordinárias.

§ 2º - Os membros titulares serão substituídos, em suas ausências ou
impedimentos, pelos seus respectivos suplentes.

§ 3º - Fica facultada ao Presidente do CIRA - RJ a possibilidade de
designar, por ato próprio, substituto para exercer a função de Presi-
dente e de Secretário-Geral, devendo a designação recair sobre outro
membro nato ou na pessoa do Subsecretário-Geral de Fazenda.

§ 4º - Poderão participar do CIRA-RJ, como membros convidados, ou
indicar seus representantes, mediante convênios, acordos de coope-
ração, ajustes ou outros instrumentos congêneres:

I - Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, do Mi-
nistério da Fazenda;
II - Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica
Internacional - DRCI, do Ministério da Justiça;
III - Ministérios Públicos Estadual e Federal;
IV - Polícia Federal;
V - Receita Federal;
VI- Polícia Civil
VII - outras instituições públicas e/ou privadas, desde que comprovada
a pertinência temática.

§ 5º - Os membros titulares do CIRA-RJ cumprirão mandato de 2
(dois) anos, permitida a recondução.

§ 6º - Na hipótese de superveniente substituição ou vacância de al-
gum dos membros titulares do CIRA-RJ, durante o cumprimento do
mandato, o novo membro cumprirá o período remanescente do man-
dato de 2 (dois) anos, independentemente da data de sua indicação e
do tempo de sua atuação no CIRA-RJ, permitida a recondução.

SEÇÃO II
Da competência

Art. 3º - Compete ao CIRA-RJ propor medidas técnicas, legais, ad-
ministrativas, judiciais e, quando cabível, de ordem legislativa, que
permitam prevenir e reprimir ilícitos fiscais, e que visem à defesa da
ordem econômica e tributária, observados os seguintes objetivos:

I - recuperar bens e direitos obtidos ilegalmente, por meio de ações
judiciais e administrativas, além daquelas que visem acautelar o pa-
trimônio público;
II - promover ações que resultem na responsabilização administrativa,
civil e criminal dos envolvidos;
III - promover e incentivar a prevenção e repressão aos crimes contra
a ordem tributária e a lavagem de dinheiro, com especial enfoque pa-
ra a recuperação de ativos;
IV - identificar e apurar os crimes de lavagem de dinheiro e de ocul-
tação de bens;
V - incentivar o desenvolvimento de ações operacionais integradas en-
tre os órgãos e instituições envolvidas, respeitado o planejamento de
cada qual;
VI - elaborar e implementar planos de ação no âmbito das instituições
e dos órgãos nele representados, desde que compatíveis com as
suas áreas de atuação técnica, cujo cumprimento e avaliação de re-
sultados serão acompanhados pelos membros natos;
VII - promover de forma integrada, encontros, seminários e cursos vi-
sando à valorização e aperfeiçoamento técnico de servidores dos ór-
gãos e das instituições;
VIII - promover intercâmbio institucional com outros comitês interins-
titucionais de recuperação de ativos (CIRA's), por meio de troca de
informações, encontros e reuniões periódicas;
IX - propor medidas estratégicas e técnicas que visem ao aprimora-
mento da legislação aplicável, bem como dos mecanismos adminis-
trativos e gerenciais no âmbito de cada órgão e instituição;
X - facilitar o fluxo de informações com as entidades mencionadas no
art. 3º do Decreto nº 45.550, de 25 de janeiro de 2016, com especial
ênfase para o disposto no § 1º, do art. 7º, incluindo o apoio técnico
necessário à plena efetividade dos objetivos almejados previstos no
Decreto, respeitando-se a guarda do sigilo fiscal.
XI - constituir Grupos Operacionais em razão das especificidades da
matéria, das deliberações do comitê e da necessidade de que estas
tenham efetividade;
XII - solicitar planos de ação a serem elaborados e implementados
pelos órgãos e instituições representados no comitê, em suas respec-
tivas áreas de atuação, cujo cumprimento e avaliação de resultados
serão por ele acompanhados;
XIII - exercer outras atividades inerentes à sua finalidade.

Parágrafo Único - O exercício das competências, de que trata o dis-
posto neste artigo, será deflagrada de ofício pelo Presidente do Co-
mitê, ou a pedido de qualquer de seus membros.

SEÇÃO III
Das atribuições do Presidente do CIRA-RJ

Art. 4º - O Secretário de Estado de Fazenda exercerá as funções de
Presidente e de Secretário-Geral do CIRA-RJ, sendo substituído em
suas ausências pelo Subsecretário-Geral de Fazenda da SEFAZ-RJ.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 04 de Outubro de 2019 às 05:11:19 -0300.
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- o constante dos autos do Processo nº SEI-07/020/003358/2019,

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica recomposta a Comissão de Vistoria e Baixa de Vida Útil
de Bens Móveis no âmbito do ITERJ, nos termos do art. 75 do De-
creto nº 46.223, de 24 de janeiro de 2018, designando-se como seus
membros os seguintes servidores:

PEDRO VILELA CAMINHA, Analista de Desenvolvimento Agrário, ID.
nº 5071859-2;
JOSÉ JEOVAN DOS SANTOS, Técnico Assistente, ID. nº 0562699-4;
ANDRESSA POMPOLHA COSTA, Técnico Assistente, ID. nº 5098745-
3.

Art. 2º - As designações de que trata esta Portaria:

I - não representam criação de setor, unidade administrativa, cargo,
função ou qualquer outro aumento de despesa;

II - são feitas sem prejuízo do cumprimento das funções inerentes aos
cargos dos servidores designados.

Art. 3º - Ficam revogadas as Portarias PRES/ITERJ nº 116, de 05 de
março de 2014, e nº 190, de 19 de fevereiro de 2019.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de junho de 2020

CLEBSON GUILHERME MONTEIRO
Presidente

Id: 2258188

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Vice Governadoria do Estado

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : Termo de Ajuste de Contas nº 051/2020. PA R T E S :
DETRAN/RJ e Clima'air Reformas, Manutenção e Locação de Equi-
pamentos Ltda - EPP. O B J E TO : Pelo presente instrumento, o DE-
TRAN/RJ reconhece a prestação dos serviços de locação de apare-
lhos de ar condicionado, contemplando a manutenção preventiva e
corretiva, ocorrida no período de janeiro a março de 2020, sem a de-
vida cobertura contratual, em condições satisfatórias e de boa-fé, con-
forme indicado nas notas fiscais anexas ao termo. VALOR TOTAL:
R$ 100.969,50 (cem mil, novecentos e sessenta e nove reais e cin-
quenta centavos). NOTA DE EMPENHO: 2020NE01281.DATA DA AS-
SINATURA: 04/06/2020. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Estadual nº
287/79, Decreto nº 3.149/80 e arts. 59 e 60, Parágrafo Único, da Lei
Federal nº 8.666/93. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-
160190/000021/2020.

Id: 2258433

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

AV I S O

O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ, em atendimento
ao art. 20, § 6º, do Decreto Estadual nº 46.642/2019, que dispõe sobre a fase preparatória de con-
tratações, informa que consta em fase de pesquisa de mercado o seguinte processo:

SEI-160120/000150/2020 Serviços técnicos especializados de link de acesso dedicado à Internet de
banda larga e de comunicação de dados - EMERGENCIAL

E-16/006/000009/2019 Serviços de instalação de Centros de Impressão de Carteiras de Identidade
nas modalidades papel e cartão, assim como, Crachás Descritivos e Car-
teiras de visitantes.

E-16/060/008828/2019 Serviços técnicos especializados de link de acesso dedicado à Internet de
banda larga e de comunicação de dados.

Para obter Termo de Referência, Projeto Básico e sanar quaisquer dúvidas, favor entrar em contato atra-
vés do e-mail dsup@detran.rj.gov.br.

Id: 2258431

VICE-GOVERNADORIA DO ESTADO
FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AV I S O S

A ASSESSORIA DE LICITAÇÕES divulga, no site
http://www.der.rj.gov.br/licitação, a ATA da 2ª sessão da CONCOR-
RÊNCIA PÚBLICA ALC Nº 001/2020, referente a Contratação de ser-
viços técnicos especializados visando à elaboração de Projeto Básico
de Engenharia Rodoviária Destinado à Contenção de Taludes, Melho-
rias do Sistema de Drenagem (taludes e rodovias) e Recuperação de
Área degradada (PRAD), no trecho rodoviário denominado “Contorno
de Barra do Pirai”, que liga as rodovias municipais BPI 101 e BPI 102
( estrada Raimundo Padilha) a Rodovia Federal BR 393 com extensão
aproximada de 3,80 km, Processo nº E-16/002/008933/2019, realizada
no dia 24/06/2020, às 13:30h.

A ASSESSORIA DE LICITAÇÕES divulga, no site
http://www.der.rj.gov.br/licitação, a ATA da 2ª sessão da CONCOR-
RÊNCIA PÚBLICA ALC Nº 002/2020, referente à contratação de ser-
viços técnicos especializados visando à elaboração de Projetos Básico
de Engenharia Rodoviária para Melhorias Físicas e Operacionais des-
tinado à Recuperação do Pavimento, OAE's, Drenagem e OAC's: Si-
nalização Horizontal e Vertical, Projeto de Geotecnia e Recuperação
de Áreas Degradadas (PRAD) e do revestimento vegetal, na rodovia
RJ-182, Trecho entre a RJ-178 (Carapebus) e RJ-146 (Santa Maria
Madalena)- Extensão 70km, Processo nº E-16/002/008.945/2019, rea-
lizada no dia 24/06/2020, às 14:00h.

A ASSESSORIA DE LICITAÇÕES divulga, no site
http://www.der.rj.gov.br/licitação, a ATA da 2ª sessão da CONCOR-
RÊNCIA PÚBLICA ALC Nº 003/2020, referente à contratação de Ser-
viços Técnicos especializados visando à elaboração de Projeto Básico
de Engenharia Rodoviária para Implantação dos Acessos Norte e Sul
à Ponte de integração sobre o Rio Paraíba do Sul, que faz ligação
entre a RJ-194 e BR -356, Campo Novo, Município de Campos dos
Goytacazes-RJ, Extensão: 2,0 km, Processo nº E-
16/002.009.063/2019, realizada no dia 24/06/2020, às 14:30h.

Id: 2258288

INSTITUTO DE SEGURANÇA PÚBLICA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: Terceiro Te r m o Aditivo ao Contrato nº 01/ISP/2017.
PARTES: Instituto de Segurança Pública - ISP e a Empresa Claro
S.A. OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº
01/ISP/2017, relativo à prestação de serviços de telecomunicações re-
ferentes ao Lote 01 - Serviços de Telefonia Móvel Pessoal - SMP.
PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica prorrogado, por 12 (doze) meses, a con-
tar de 06/07/2020, dando-se ao contrato o prazo total de 48 (quarenta
e oito) meses. VALOR: R$ 709,32 (setecentos e nove reais e trinta e
dois centavos), em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, no valor
de R$ 59,11 (cinquenta e nove reais e onze centavos). DATA DA AS-
SINATURA: 26 de junho de 2020. FUNDAMENTO: no art. 57, inciso
II, da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações, tendo em vista o con-
tido no Processo Administrativo nº E-09/166/01/2017.

Id: 2258331

Secretaria de Estado da Casa Civil

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E GOVERNANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AV I S O

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: CN Nº 010/2019
O B J E TO : SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DO BOOSTER DE TRINDA-
DE - MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO.
DIA: 04/08/2020 - HORÁRIO: 11 : 0 0 h .
LOCAL: Av. Presidente Vargas, 2655 - Térreo - Sala de Licitações.
VALOR ESTIMADO: R$ 3.865.337,00.

O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados no site
www.cedae.com.br/licitacao, podendo, alternativamente, ser retirado
mediante permuta de duas resmas de papel tamanho A4 - 75g/m², no
endereço supramencionado, onde os interessados também poderão
obter todas as informações sobre a licitação, no horário de 9h às 12h
e das 14h às 17h ou pelos telefones (XX) 21 2332-3836/2332-3828.

Id: 2257372

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E GOVERNANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AV I S O

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: LI Nº 006/2020-ADPR-31
O B J E TO : “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA
APOIO AOS SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ELE-
VATÓRIAS DE ÁGUA EM ÁREAS DE ESPECIAL INTERESSE SO-
CIAL (AEIS)”.

A ASSESSORIA DE LICITAÇÕES comunica que a licitação em re-
ferência que se adiada “sine die”, será realizada no dia 13/08/2020 as
11:00 horas, no mesmo local anteriormente divulgado.

Id: 2258387

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS
ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AV I S O

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: LI Nº 014/2020-ADPR-31.
O B J E TO : 2ª ETAPA DO PROGRAMA COMUNIDADE CIDADE NA
ROCINHA, ENVOLVENDO IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE ABAS-
TECIMENTO DE ÁGUA, ESGOTAMENTO SANITÁRIO, DRENAGEM
PLUVIAL E PAVIMENTAÇÃO NO BAIRRO BARCELOS, VIA ÁPIA E
CAMINHO DOS BOIADEIROS, ALÉM DA EXECUÇÃO DO TRONCO
COLETOR DE ESGOTO E DO DESÁGUE DA DRENAGEM DA VIA
ÁPIA.
DIA: 05/08/2020 - HORÁRIO: 11:00h.
LOCAL: Av. Presidente Vargas, 2655 - Térreo - Sala de Licitações.
VALOR ESTIMADO: R$ 29.615.968,88.

O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados no site
www.cedae.com.br/licitacao, podendo, alternativamente, ser retirado
mediante permuta de duas resmas de papel tamanho A4 - 75g/m², no
endereço supramencionado, onde os interessados também poderão
obter todas as informações sobre a licitação, no horário de 9h às 12h
e das 14h às 17h ou pelo telefone (XX) 21 2332-3837.

Id: 2257952

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E GOVERNANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AV I S O

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: LI Nº 005/2020-ADPR-31
O B J E TO : “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA
APOIO AOS SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SIS-
TEMA DE ESGOTO SANITÁRIO EM COMUNIDADES NAS ÁREAS
DE ESPECIAL INTERESSE SOCIAL (AEIS)”.

A ASSESSORIA DE LICITAÇÕES comunica que a licitação em re-
ferência que se encontrava adiada “sine die”, será realizada no dia
12/08/2020 as 11:00 horas, no mesmo local anteriormente divulgado.

Id: 2258386

Secretaria de Estado de Fazenda
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nº 019/2020.
PA R T E S : ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA e a empresa PAULO MARQUES DOS
SANTOS 12405952718.
O B J E TO : Aquisição de café e açúcar, na forma do Termo de Refe-
rência.
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação.
VA L O R : R$ 7.377,70 (sete mil trezentos e setenta e sete reais e se-
tenta centavos).
PROGRAMA DE TRABALHO: 2001.04.122.0002.2016.
NATUREZA DAS DESPESAS: 3390.30.20.
NOTA DE EMPENHO: 2020NE00322.
DATA DA ASSINATURA: 16/06/2020.
F U N D A M E N TO : Lei nº 8.666/1993.
PROCESSO Nº SEI-04/182/001998/2019.

Id: 2256207

SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA
SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

AUDITORIA FISCAL ESPECIALIZADA DE IPVA - AFE 09

E D I TA L

O AUDITOR FISCAL CHEFE DA AUDITORIA-FISCAL ESPECIALI-
ZADA DE IPVA - AFE 09, no uso de suas atribuições legais, decla-
ra:
Ficam intimados os interessados relacionados abaixo, cujos processos
estão ali mencionados, a comparecer à Auditoria Fiscal Especializada
de IPVA (Rua Visconde de Rio Branco, nº 22, Centro, Rio de Janei-
ro/RJ) no prazo de 45 dias após a publicação deste edital, observado
o art.28, Parágrafo Único, do Decreto Estadual 2.473/79, para tomar
ciência dos respectivos processos. Findo esse prazo e não havendo
qualquer manifestação do interessado, os processos serão arquiva-
dos.

PROCESSO Nº INTERESSADO
E-04/042/918/2015 ZEM MON LOCADORA DE VEICULOS LTDA

E-04/042/2603/2015 MFPS LOCADORA DE VEICULOS LTDA EPP
E - 0 4 / 0 4 2 / 1 9 11 / 2 0 1 6 PERSONALITEE LOGÍSTICA DE VEÍCULOS

LT D A
E-04/042/3796/2015 RJ LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA EPP
E-04/042/2168/2016 MG AUTOMOTORES DE NITERÓI LTDA
E-04/042/4927/2016 NOVACAR ALUGUEL DE VEÍCULOS LTDA
E-04/042/1912/2016 MANDAKAR LTDA EPP
E-04/042/3947/2015 MJ NASCIMENTO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO

LT D A
E-04/042/3399/2015 TERWAN SOLUÇÕES EM ELETRICIDADE IND

E COMÉRCIO LTDA
E-

04/042/100310/2018
LOCADORA GRILLO E RIBEIRO LTDA

E-04/042/2798/2014 RKS GERADORES E SERVIÇOS LTDA ME
E-04/042/1557/2014 MIX CONSTRUÇÕES LTDA
E-04/042/4144/2015 RIOVIPCAR LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA
E-04/042/231/2016 MJ NASCIMENTO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO

LT D A
E-04/042/4982/2015 RURAL RENTAL SERVICE LTDA ME
E-04/042/2449/2017 LOCADORA GRILLO E RIBEIRO LTDA

E-04/042/10082/2018 ACZEL VENTURES DE NEGÓCIOS LTDA
E-04/042/4592/2017 NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS
E-04/042/957/2015 LOCADORA GRILLO E RIBEIRO LTDA

E-04/042/5028/2016 IGREJA EVANGÉLICA DA COMUNIDADE
CRISTÃ

E-
04/042/103147/2018

JORGE DOS SANTOS CAVALCANTE

E-04/042/2793/2016 PORTO PRINCIPE VEICULOS LTDA ME
E-04/042/106/2018 QUALITY LOCADORA DE VEICULOS EIRELI-

ME
E-

04/042/103510/2018
MULTIAMERICAN SERVIÇOS LTDA

E-
04/042/103507/2018

MULTIAMERICAN T E LOC EIRELI ME

E-04/042/3442/2019 EMPRESA B DE E E COMERCIO AS EBEC
E-

04/042/100823/2018
RENT CAR LOCADORA LTDA

E-04/042/265/2014 LOOK LIFE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E TU-
RISMO

E-04/042/490/2018 TRD SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA
E-04/042/1972/2019 TRD SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA
E-04/042/1599/2015 RVC CAR TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA
E-04/042/5258/2017 ISABELLE DE PAULA LOPES LTDA EOO

Id: 2258392

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E GOVERNANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AV I S O

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: LI Nº 004/2020-ADPR-31
O B J E TO : “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA
APOIO AOS SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SIS-
TEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM COMUNIDADES NAS
ÁREAS DE ESPECIAL INTERESSE SOCIAL (AEIS)”.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AV I S O

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: LI Nº 012/2019.
O B J E TO : AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA DE VENDA DAS PEDRAS - MUNICÍPIO DE ITABORAÍ.

A ASSESSORIA DE LICITAÇÕES comunica que encontra-se a dis-
posição dos interessados no site www.cedae.com.br a ERRATA 01, e
que a licitação em referência que se encontrava marcada para o dia
08/07/2020, será realizada no dia 30/07/2020, às 11:00 horas, no
mesmo local anteriormente divulgado.

Id: 2258429

A ASSESSORIA DE LICITAÇÕES comunica que a licitação em re-
ferência que se encontrava adiada “sine die”, será realizada no dia
11/08/2020 as 11:00 horas, no mesmo local anteriormente divulgado.

Id: 2258383

www.facebook.com/agetransprj

www.twitter.com/agetransp

ouvidoria@agetransp.rj.gov.br

www.agetransp.rj.gov.br
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